PARECER Nº 1325, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 803, DE 2016
De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial no Orçamento Fiscal, em favor da Companhia Docas de São Sebastião, no valor de R$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos mil reais).
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 161ª a 163ª (de 4 a 11 de novembro de 2016), não havendo recebido emendas ou substitutivos.

Em 9 de novembro de 2016, o Projeto de lei foi distribuído às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição Justiça e Redação; e CFOP – Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.

Por conseguinte, foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), em 17 de novembro de 2016, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência privativa do Senhor Governador, nos termos do artigo 47, XVII, que a seguir citamos integralmente:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para a sua fiel execução;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada; (NR)

IV - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

V - prover os cargos públicos do Estado, com as restrições da Constituição Federal e desta Constituição, na forma pela qual a lei estabelecer;

VI - nomear e exonerar livremente os Secretários de Estado;

VII - nomear e exonerar os dirigentes de autarquias, observadas as condições estabelecidas nesta Constituição;

VIII - decretar e fazer executar intervenção nos Municípios, na forma da Constituição Federal e desta Constituição;

IX - prestar contas da administração do Estado à Assembleia Legislativa, na forma desta Constituição;

X - apresentar à Assembleia Legislativa, na sua sessão inaugural, mensagem sobre a situação do Estado, solicitando medidas de interesse do Governo;

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

XII - fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimentos e vantagens do pessoal das fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;

XIII - indicar diretores de sociedade de economia mista e empresas públicas;

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

XV - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar capital, desde que haja recursos hábeis, de sociedade de economia mista ou de empresa pública, bem como dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou aumentado, mediante autorização da Assembleia Legislativa;

XVI - delegar, por decreto, a autoridade do Executivo, funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência;

XVII - enviar à Assembleia Legislativa projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito; (gn)

XVIII - enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos;

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: (NR)

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; (NR)

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. (NR)

Parágrafo único - A representação a que se refere o inciso I poderá ser delegada por lei, de iniciativa do Governador, a outra autoridade.”
Portanto, nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu andamento.
A propósito, vejamos os artigos correlatos à análise e ao pronunciamento desta Comissão no que diz respeito a esta propositura, a saber, os artigos 19 e 24 da Constituição do Estado e os artigos 145 e 146 da XIV Consolidação do Regimento Interno, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Ademais, como bem esclarece a Exposição de Motivos que acompanha a propositura, verificamos os seus fundamentos legais, a saber:

“PROCESSO Nº:       SPG 0238/2016

INTERESSADO:      SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES

ASSUNTO:              Abertura de Crédito Adicional Especial – Companhia Docas de São Sebastião

Exposição de Motivos nº        /2016

Excelentíssimo Senhor Governador,

1.     Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar Projeto de Lei que abre crédito especial ao Orçamento Fiscal do Estado (Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015), em favor da Secretaria de Logística e Transportes, no valor de R$ 8.500.000,00 (Oito milhões e quinhentos mil reais), para atender à programação a seguir.

                                                                                                              R$1,00

Discriminação                                                                                       Inclusão

Órgão: SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TRANSPORTES                 8.500.000

UO: Companhia Docas de São Sebastião                                              8.500.000

Fonte: Tesouro do Estado                                                                    8.500.000

Grupo de Despesa: Pessoal e Encargos                                                8.499.000

Grupo de Despesa: Outras Despesas Correntes                                           1.000

Total                                                                                                       8.500.000

2.      A abertura de crédito adicional especial decorre de solicitação formalizada pela Companhia Docas de São Sebastião, que será viabilizada mediante anulação parcial de dotação em conformidade com o disposto no art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, obedecidas as prescrições do artigo 176, inciso V da constituição Estadual.

3.     Cabe destacar que a Companhia Docas de São Sebastião encontra-se em situação financeira delicada em decorrência da drástica recessão que reduziu significativamente a atividade econômica brasileira, notadamente do setor de petróleo e gás; e da inadimplência de parceiros comerciais estratégicos. 

4.      A autorização é necessária para que as despesas operacionais sejam honradas, utilizando-se, para tanto, recursos provenientes da Reserva de Contingência, conforme estabelecido no artigo 20 da Lei 15.870, de 27 de julho de 2015 (a Lei de Diretrizes Orçamentárias), que serão destinados para os fins previstos na alínea “b” do inciso III do artigo 5º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

5.      Diante do exposto, submeto à consideração de Vossa Excelência o Projeto de Lei, que visa a efetivar a abertura do referido crédito especial.”
Assim sendo, reiteramos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência exclusiva do Senhor Governador. Ademais não vislumbramos quaisquer óbices que impeçam o seu trâmite processual.
Ante o exposto, no que cabe a esta CCJR analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 803, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 23/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Márcio Camargo – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Caio França – Geraldo Cruz (contrário) – Professor Auriel (contrário) 

